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TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de lmpugnação ao Edital - Pregão Eletrônico N" 018/2021
SRP/SEDUC.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS
PARÂ FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIo DE CRATEÚS _ CE.
IMPUGNANTE: SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, inscritâ no CNPJ n'.
0ó.2 r 3.683/0001-41.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

O Pregoeiro do Municipio de Crateús, vem res;ronder ao pedido de
impugnação ao edital supr4 interposto pela pessoa jurídica SIEG APOIO ADMINISTRÂTIVO
LTDA - ME, inscrita no CNPJ n". 06.213.683/0001-41, com base to Art. 24 do Decreto no.

10.024, de 20 de setembro de 2019 e suas posteriores alterações, bem como no item 22 do
editâ1.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem
efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco suâ remessa a
autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos os poderes para
averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texlo editalicio, decidindo sobre cada
caso, conforme a legislação pertinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do aí. 24, parágrafo
primeiro, senão vejamos:

*AÍt. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do
pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
§ l" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do dâtâ
de recebimento da impugnação."

O AÍt.24, §1" do Decreto no. 10.024, de 20 de serembro de 2019 alhures é
taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de recurso, poÍanto não terá
efeito suspensivo.

SÍNTESE DO PEDIDO:

$
gamentoA impugnante, em sua peça impugnatória, questiona o critério de jul

da presente licitação, no caso, MENOR PREÇO POR LOTE, pautando suas alegagões na
supostâ Íestrição da competitividade no certame, requerendo que seja alterado para o critério de
MENOR PREÇO POR ITEM, subsidiariamente, caso a Administração decida por manler a
disputa por lotes, rogando-se que seja o ilem 8 (Lousa Digital), retirado do lote 12, passando a
formar um novo lote, com suas l0 unidades, para que mais empreszrs possam participar, e que o
critério de menor preço por lote atenta contra a economicidade, fundamentando seu
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entendimento na Súmula 247 do TCU e nas especificaçôes técnicas do item 8 do lote [2.

Questiona também a exigência do item 5.12 da minuta do contrato, constante no termo de

referência, que os produtos entregues deverão eslar acompanhados de certificado de

conformidade do INMETRO, alegando que tal exigência encontra-se em desacordo com a Lei
Federal No 8.666193, não fazendo parte do rol de exigências de seu AÍ. 30, que trata da

documentação relativa à qualificação técnica, e ainda fundamentando seu entendimento no
Acórdão No 0670-10/13 - Plenririo, do TCU. Destaca ainda a importância da licitação para a
Administração Públic4 mencionando o inciso XXI, Aí. 37 dâ Constituição Federal, e ainda" o

entendimento de Celso Antonio Bandeira de Mello (2004, p. 73), para o Direito Administrativo,
o princípio da isonomia ou da igualdade dos administrados em face da Administração anda de

mãos dadas com o princípio da impessoalidade, citando também trecho do TC 03019620140, do
TCU, Relator: André de Carvalho, Data do Julgâmenlo:22104/2015.

DO MERITO:

No que norteia as especificações dos itens em licilâção, bem como o seu

formato, há que se observar que, conforme o termo de referência (anexo I do edital), elaborado
pela autoridade competente no uso de seu poder discricionário, estâs são as que atendem de

forma satisfatória as necessidades da Administração e com toda tramitação processual constante

na Lei n" 10.52012002.
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Art. 3" A fase prepârâtória do pregão observará o seguitrte:
I - a autoridade competenúe justificaú a necessidade de contratação
e delinirá o objeto do certame, as eígências de habilitâção' os

critérios de aceitação das propostas, âs sânções por inadimplemento e

as cláusulas do coDtrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento;
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suÍiciente e clara,
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevâtrtes ou
desnecessárias, limitem a competição;
III - dos autos do procedimento constârâo I iustifrcativâ das

deÍinições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o

orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotorâ da licitação,
dos bens ou serwiços a serem licitados; e

No que pertine aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns casos a

licitâção feita por lote atende melhor ao interesse público que por item, Iendo em vista que os

lotes foram divididos para alenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de

cada objeto por lote. Dessa forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitaçâo na

modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos

lances, considerando as despesas com fretes, descontos obtidos com seus fomecedores, etc. Sem

dúvida se a empresa vem participar da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas

em um item, este produto será cotado bem mais caro para que a mesma não tenha prejuízos,

com já citado, com fretes, etc.
Muitas vezes quando a licilação é realizada por item, há demora em se

entregaÍ os produtos, por que algumas empresas nào comparecem para assinar o contrato ou não

cumprem com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto

e demais colocados, até que consiga um que tenha interesse de assumir aquele determinado
item, muitas vezes com um valo ão viabiliza ser assumido de forma isolada, o que não

ocorre em uma licitação por lote.
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Saliente-se âinda que todos os preços unitários deverão ser apresentados

conforÍne o valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas e os preços

cotados serão verificados se realmente são os menores preços válidos apresentados.

Portanto, inquestionavelmente a licitação rcalizÀda por lote atende melhor ao

interesse púbtico, já que, denlre outros, tem assegurado o princípio da economicidade.

Noutro ponto, observamos que quando se compÍova que o critério de
julgamento por preço global se justifica, mormente por não gerar prejuizo ao certame e ainda
não ferir a competitividade, constatamos inclusive que se torna mais f;ácil pârâ qualqueÍ licitânte
oferecer menores valores para lotes com vários produtos do que para lotes com poucos ou

somente um item.

A própria legislação é clara que as comptas, obras e serviços serão divididas
em parcelas, mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão vejamos:

Art. 23. ... :

§ ls As obras, serriços e comprâs efetuadas pelâ Administrâção
serâo divididas em tantas parcelâs quâDtas se comprovarem
técnica e economicamente viáveis, procedeDdo-se à licitação com
vistâs âo melhor aproveitâmento dos recursos disponíveis no

mercado e à ampliâção da competitividade sem perda da
economia de escala.

A adjudicaçúo por grupo ot lole r,ã.o é, em princípio, irregular'
devetrdo a Administração, nesses casos, justificar de forma
fundamentada, no respectivo processo administrativo' a vântâgem
dessâ opção. (Acórdão 5134/2014-Segunda Câmara I RelaÍor:
JOSE JORGE)

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço global)
deverá ser admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os

produtos a seÍem contratados, gerenciamento centralizâdo ou implicar vântagem para a

Administrâção, como no caso, a fiscalização é centralizada na SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, os fomecimentos são padronizados, ou sej4 a forma de entrega e outras questões

é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, dentre outras.

Com efeito, as justificativas para a adoção de lote único nesse certzrme são

plenâmente corroboradas por essa área de licirações por seÍ essa a opção mais adequada do
ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 247|TCU

ts.*
Isto posto, optou-se por adotaÍ um pregão do tipo menoÍ preço global em

lote único, ao invés de um pregão com base no menor preço por item, por entender que a
contÍatação dessa forma seria mais conveniente, aumentaria a uniformidade dos valores e

fomecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além disso, mesmo em se tratando de licitação
de tipo menor preço por lote, os valores por item ainda assim deverão seÍ levados em

A súmula 247 do TCU,Iistâdâ também assevera na mesma tônica, que é

obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde oue
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consideração e verificada sua coerência com o mercado, evitando-se distorções nos valores para

câdâ item em vistas a realidade mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU âcerca do assunlo

"a adjudicação pelo menor preço por gnrpo de itens ou por módulo
escolar, quando deveria ser por item que compõe cada grupo -..". Em
suas justificativas, a Amgesp defendeu que ''individualizar a compra
de cada item do kit sobrecarrega a administração pública e encarece o
produto final, enquanto que, se o objeto é o próprio kit, os licitantes
possuem margem de negociação maior por estarem comercializando
grandes quantidades e variedades de mâIerial escolar". O relator,
acolhendo essa tese, registrou que a "adjudicação por gÍupo ou lote
não pode ser tida" em princípio, como irregular. E cediço que a

Súmula n' 247 do TCU estabelece que as comprzrs devam ser

realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja
prejuizo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a

perspectiva de administrar inúmeros contratos por um corpo de

servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão, na exceçào

prevista na Súmula n' 247, de qtrc haveria prejuízo paÍa o conjunto
dos bens a serem adquiridos". Acrescentou que "a Administração deve

sopesar, no caso concÍeto, as consequências da multiplicação de

contratos que poderiam estar resumidos em um só, optando, então, de

acordo com suas necessidades administrativas e operacionais, pelo
gerenciamento de um só contrâto com todos os itens ou de um para

cada fornecedor". Em relação ao alcance da Súmula 247 do TCU,
destacou, amparado em deliberação do Tribunal, que ela pretendeu

"consolidar o entendimento prevalecente nesta Câsa, no sentido de que

é condenável a adjudicação por preço global, por representar, no geral,

restrição à competitividade. Não teve a referida Súmula a pretensão de

condenar a adjudicação por lotes...". Ponderou, contudo, que restou

ausente nos autos a devida motivaçáo para a opção eleita. O Tribunal,
ao acolher o juízo de mérito formulado pelo relator, julgou
parcialmente procedente a Representação e, confirmando a medida
câutelar previamente adotada no processo, determinou que a

Secretaria de Educação e do Esporte do Estado de Alagoas, na

condição de órgão paÍticipante da mencionada ata de registro de

preço, se abstivesse "de realizzr novíls contÍatações com recursos

federais, inclusive recursos do Fundeb, já que há complementação da

União". Acórdão 279612013-Plenírio, TC 006.235120 I 3-1, relator
Ministro José Jorge, I ó. 10.2013.

Em licitação para registro de preços com critério de adiudicaçiio
pelo menor preço global por grupo (lole) de iteas, não compete âo
TCU prescrever como deverá a Admini§tração proceder na
necessidade momentânea de adquirir apenas alguns itetrs, pois tal
decisiio encontrâ-se na esfera discriciorária do gestor, devendo ser
avaliada câso â câso. (Acórdão 134712018'Plenário I Rêlâtor:
BRUNO DANTAS) 

E"
Não há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento

será procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e

)
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em conformidade com írs exceções tratadas em lei, tomando, portanto, inexorável a regularidade
da licitação sub examine.

Noutro ponto não há qualquer comprovação, indício ao menos de que as

especificações e formas de ajustar os itens nos lotes estão restringindo a competitividade ou
mesmo direcionando o certame a qualquer empresa como incita a impugnante, suas observações
não passam de ilações não havendo qualquer falo que possa referendar as afirmações.

Nessa esteira, podemos citar ainda ajurisprudência do TCU:

"O parcelamento do objeto licitado deve ocorrer quando a

opção se comprovar viável do ponto de vistâ técnico-
econômico, nos termos do arÍ.23, § 1o, da Lei no 8.666/1993.
Não caÍacteriza cerceamento de competitividade a realização de

uma só licitação com objetos múltiplos, se comprovâdo que o
parcelamento implicaria perda de eficiência e prejuízo técnico à

Administração."
(Acórdão 304 1 12008 Plenário)

Finalmente, o acórdão 240712006 do TCU prevê, em caso de prejuízo à

Administração, a aquisição por lotes:

Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação deve

ser aplicada nas hipóteses em que isso for possível e representâr
vantagem para a Administração. Essa medida visa ampliar a

competitividade, sob o pressuposto de que a redução do pone
das aquisições ampliaria o universo de possíveis interessados na

dispula. 60. Essa regÍa, contudo, poderá ser mitigada em face de

limites de ordem técnica, ou sej4 o fracionâmento em lotes
deverá respeitar a integÍidâde qualitativa do objeto a ser

executado. 61. Além disso, o fracionamento da contratação
podení também esbarrar em impedimentos de ordem
econômica, os quais se relaciona com o risco de o

fÍacionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela

Administração. Logo, nas situações em que pode ocoÍrer o
aumento dos custos para o Poder Publico, não câberá falar em
fracionamento, uma vez que a finalidade é a redução de
despesas administrativas.
(Acórdão 2407120O6 - Plenário) b

"O § l' do art.23 da Lei n' E.666/93 estabelece a possibilidade
de a Administração fracionar o objeto em lotes ou parcelas

desde que haja viabilidade técnica e econômica. Nos termos do

§ 2o, o fiacionamento da contratâção produz a necessidade de

realizaçáo de diversas licirações. O fundamento do
parcelamento é, em última instância, a ampliação da

competitividade que só será concretizada pela abertura de

diferentes licitações. DestaÍe, justificâ-se a exigência legal de
que ser realize licitação distinta para cada lote do serviço total
almejado."
(Acórdão n' 2.39312006. Plenário)
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Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estâo

embasados nos princípios insculpidos no art. 3'da Lei n" 8.666193, conforme segue:

*Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio consritucional da isonomia, a seleção da proposta mais

vantajosa pffa a administração e â promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgaÍnento objetivo e dos que

lhes são correlatos."

'Art. 2'O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamenro objetivo, da

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos

que lhes são correlatos."

O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR LOTE e

neste caso em lotes compostos por itens, indubitavelmente, é aquele que melhor reflete os

anseios da ticitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vistâ que os

serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores

insignificativos, e o seu agnipamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atratiYo aos

licitanres, proporcionando uma maior economia de escal4 melhora na padronização, logística e

gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de

fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo.

Ou sej4 a ÍealizÀção de diversas contratações através do critério de

julgamento pelo menor preço por item, para o objeto em tela se toma inviável por diversos

f"tór"r "o.o, Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e

fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do

número reduzido de servidores para gerenciar os diversos contratos possíveis.

Os itens do objeto desle termo de referência foram agnrpados em lotes

levando em consideração os itens requisitados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o
princípio da economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais

ampla competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1'e 2'da Lei N'. 8.666193.

Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em vista

os mesmos guardarem condiçâo de serem fornecidos por diversos fomecedores, observando-se,

inclusive as regrís de mercado paÍa o objeto licitado, de modo a manter â competitividade
necessária à disputa e a fiel execução do contrato. a\

»-,
De forma exemplificativa, vamos paíir do pressuposto que a licitação seja

por item, e fornecedores diferentes ganhem o sistema e outÍo as lousas digitais. Vamos

imaginar que o fornecedor do sistema entregue seu objeto (a plataforma), mas o fomecedor

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto

Federal no 10.024119:
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das lousas não entregue. O sistema que era parâ "rodar" nas lousas digitais, fica
impossibilitado de atingir sua finalidade pela falta dos equipamentos. Sem contar que uma

contratação "em massa", normalmente se consegue atingir um valor mais baixo, inferior ao

fornecimento de um único item, por exemplo.

No que diz respeito ao princípio da economicidade e em contratar a pÍoposta

mais vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a adminisnação
pública e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de

negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela (lotes) do objeto licitado,
dessa forma na divisão por lotes do objeto em tela há um grande ganho para a Administração na

economia de escal4 tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e

consequentemente, numa Íedução de preços a serem pagos pela Administração.

A opção por lote único mitigará atrasos ou rehabalhos, inerentes das

diferenças metodológicas, quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o ponto de vista econômico a contratação única evita ônus

administrativos e burocráticos consequentes à contratação concomitante de mais de uma

empresa contratad4 e gera economia de escala, tempo, ganhos de eficiência e maioÍ
compromisso da empresa a ser contratadâ.

Sob o prisma administrativo, optar pelo paÍcelamento da presente demanda

resultaria em um sério equívoco, pois, dessa forma, demandaria diversas contratações,

instrumentalização, gestiio e fiscalização dos contratos, resultando, ainda, em maior gasto de

tempo e de pessoal envolvido, aumentando a ocorrência de possíveis sanções administrativas
quando da execução contratual, o que geraria maiores incertezas na definição das

responsabilidades em razâo da multiplicidade de empresas prestadoras de serviço.

Ademais, a contratação por lote único é mais satisfatória do ponto de vista

da eficiência técnic4 haja vista que o gerenciamento peÍÍnanece o tempo todo a cargo de um

mesmo fiscal de contrato.

Essa possibilidade gera vântagens quanto ao maior nível de controle do

gestor contratual, uma maior interação entre as diversâs fases dos serviços, maior facilidade no

cumprimento do cronograma de execução e fiel observância aos prazos, bem como a

concentração da responsabilidade em um gestor único gera maior eficiência, e

consequentemente a garântia dos resultados.

Há um grande ganho para a Administração na economia de escala, porque

sendo concentrada em um único lote implicará em âumento de quantitativos de serviços que,

consequentemente, implicará numa redução dos custos a serem despendidos pela

Administração.

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, é lícito o
âgrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, senão vejamos:

-É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por
meio de pregão, desde que possuam mesma natureza 

" 
q!! q!P?

relação ente ri. ACORDÃO 861/2013 - PLENARIO
(Possibilidade, Relator ANA ARRÁES) " /&
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Pelo que se observa é entendimento da jurisprudência sumulada em nosso
país que em havendo a devida justificativa pode-se realizar licitações com o critério de
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, e no termo de referência (anexo I do edital), mais
precisamente no item 5.3, se encontra ajustificativa a seguir:

5.3. DÁ DIWSÁO POR LOTE
5-3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1",
da Lei n" 8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e

economicamente viável e não tem a finalidade de redwir o cmáter
competitivo da licitação, visa, tõo somente, ossegurar a gerência segura
da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla
competição necessária em um processo licitatório, mas também. atingir a
sua Jinalidade e efetividade, que é a de aÍender o contenlo as

necessidades da Administração Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisiçõo de que trata o objeto deste Termo de

Referência e seus Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela
necessidade de preservar a integridade qualiÍativa do objeto, vez que

vários fornecedores poderõo implicar descontinuidade da padronizuçdo,
bem assim em di/iculdades gererrciais e, até mesmo, aumento dos custos,

pois a contrataçõo tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se

a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e
eficiência que pode ser acompanhado ao longo do lornecimento do
produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se traÍa de diversos

fornec edores.
5.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e
Julgamento por LOTE, devido os itens ora licilados terem uma
homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a mesma natureza e

caracteríslicas, fsto esse que nõo fere os princípios básicos das licitações
e contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade,
podendo os itens dispostos nesse termo de reíerêncio serem ofertados por
qualquer empresa do ramo de venda de produtos.

O próprio Acórdão N' I .347120'18-Prenârio, do TCU, mencionado pela

impugnante na página 4 da impugnação, prevê que "a modelagem por preço global de grupo
de itens é medida excepcional que precisa sêr devidamente justificadâ", e é o caso do
presente ceÍame, cuja justificativa já está demonstrada no termo de referência, em observância

aos requisitos dajurisprudência do TCU.

Em relação aos questionamentos da impugnante sobre as especificações
técnicas do item 8 do lote 12, lembro que, pelo princípio da segÍegação de funções, não cabe a

este Pregoeiro questionar o poder discricionário do órgão competente promovedor do ceÍame,
devidamente representado pela autoridade competente, que decidiu pelo formato da presente

licitação conforme as reais necessidades da Administração e o interesse público a ser atendido,

sendo as especificações e formato de acordo com a necessidade do órgão, mormente conforme
as recomendas do art. 3', da Lei n' 10.520/2002, esperando que um bom número de licitantes
atendam a convocação na licitação, mormente quando foram consultados vários fomecedores do
ramo para cálculo de preços máxímos estabelecidos no processo licitatório, ou seja" verificou-se
número razoável de potenciais fornecedores para atendimento ao objeto desta licitação, o que

desvirtua a tese da impetrante de que há comprometimento da competitividade. rÀ' t\_
Quanto a exigência do ceÍificado de conformidade do INMETRO, esclareço

que não consta entre as exigências da qualificação técnica do edital, e sim na sub-cláusula 5.12

{J rt rcMUNICIPIO
VERDE

cuElis
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da minuta do contrato, paíe integrante do termo de referência e também em anexo ao edital, q

trata das condições e do local de entrega do objeto da licitação, portanto, não há que se falar
descumprimento do Art. 30 da Lei Federal N" 8.666/1993, sendo tal condição faz parte da

discricionariedade da Administração, que busca assegurar que o produto atende às

especificações definidas para sua comercialização, conforme previsto no Acórdão N'0670-
10/13 - PlenáLrio - TCU, mencionado pela própria empresa impugnante em sua peça

impugnatória. Tal condição pode ser exigida no contrato, conforme entendimento do TCU, veja:

TCU, Acórdõo 337/2021 Plenádo (Represenlaçdo, Relator Minisfio
Bruno Dantas). Licitoçdo. Qaalificaçdo lécnico- Cerlifrcaçdo. Ptodtdo.
InmelÍo. Equivalência. Exigêncio- Momento. Nas licitações para
compra de produto de certificação voluntária, é irregular a exigência de

que a certifrcação seja fornecida exclusivamente Por inslituiÇão
acreditada pelo Inmetro, devendo ser aceitas certiJicações equivalentes,

como as emilidas por enlidades com as quais o lnmelro mantém acordo
de reconhecimento 17 mútuo, cuja apresentaçõo só pode set exigida no

momenlo da celebroçiio do contrato ou do fornecimenlo, evitando-se,

assim, onerat desnecessariomenle os licilan es.

Desse modo não restou comprovada nenhuma ilegalidade que possa

prejudicar o processo, que guarda integral obediência aos princípios fundamentais da

Administração Pública, bem como âos princípios das licitações e contratos públicos, se

pautando pelo interesse público a ser atendido.

CONCLUSAO:

Analisadas as razões impugnadas âpresentadas pela empresa: SIEG APOIO
ADMINISTRÂTM LTDA - ME' inscrita no CNPJ n". 06.2r3.6t3/0001-41, o

PREGOEIRO do Município, com base nos fundamentos acima, RESOLVE não consideralas

no mérito, julgando seus pedidos IMPROCEDENTES, haja vista a análise procedida com

minúcia nos textos apresentados.

Crateús/C 3l de Agosto de 2021

Gomes Oliveira
PREGOEIRO

RTARIA N' 01 5.01.01 1202
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TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de tmpugnação ao Edital - Pregão Eletrônico N'018/2021
SRP/SEDUC.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS

PARÂ FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARÂ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÀO DO MI.JNICiPIO DE CRATEÚS _ CE.
IMPUGNANTE: AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS EIRELI,
inscrita no CNPJ n'. 30.607.801/0001-80.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

INFORMACOES LIMINARES:

O Pregoeiro do Município de CÍateus, vem responder ao pedido de

impugnação ao edital supra, interposto pela pessoa jurídica AGIL COMERCIO E

DI§TR1BU1DORA DE EeUIpAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ n'. 30.607.80 t /0001-80,

com base no Aí. 24 do Decreto n. 10.024, de 20 de setembÍo de 2019 e suas posteriores

alterações, bem como no item 23 do edital.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem

efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tâmpouco suâ remessa a

autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos os poderes para

averiguação d-e quaisquer contestâções que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada

caso, confoÍrne a legislação pertinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do arl' 24, parágrafo

primeiro, senão vejamos:

"AÍt. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do

pregão, por meio eletrônico, na forma Prevista no edital, até três dias

úteis ânteriores à data fixada para abeÍura da sessão pública'

§ I " A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,

decidir sobre a impugnâção no prazo de dois dias úteis, contado do data

de recebimento da imPugnação."

O AÍ1.24, §1" do Decreto n". 10.024, de 20 de setembro de 2019 alhures é

taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de recurso, poÍanto não terá

efeito suspensivo.

SÍNTESE Do PEDIDO:

t-t

s_
A impugnante, em sua peça impugnatória, questionâ que a Administração

está deixando de exigir a certificação compulsória para o Lote ll, itens 7 e 8, bebedouros

industriais, estabelecida pela Portaria N" 77, de 24 de fevereiro de 2016, do INMETRO, que

determina que a paíir desta data os equipamentos paÍa consumo de água deverão ser

comercializados e utilizados somente em conformidade com os requisitos ora aprovados e

devidamente registrados no INMETRO. Destaca que o pleno atendimento ao interesse público e

à normatização vigente somente estará resguardado em passando a Administração a exigir

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO
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documento específico - CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO INMETRO - a fim de

comprovar o atendimento das normas compulsórias necessárias para fabricação dos bebedouros

industriais dos itens 7 e 8 do lote I l, ressaltando que a discrepância entre as regras existentes
para aquisição deste tipo de equipamento e os elementos do edital não podem prosperar, pois a
constatâção de atendimento às normas legais comprova-se mediante o certificado de

conformidade do INMETRO. A impugnante fundamenta suas alegações na Lei N'8.078/1990,
Código de Defesa do Consumidor, na Lei No 9.933, de Z0ll2ll999 e na Lei Federal N'
8.666/1993, pedindo a adaptação da especificação técnica dos itens citados e que seja incluída a

exigência da apresentação do certificado de conformidade do INMETRO junto aos documentos

de habilitação técnica.

DO MERITO:

No que norteia as especificações dos itens em licitação, bem como seu

formato, há que se observar que, conforme o teÍmo de referência (anexo I do edital), elaborado

peta autoridade competente no uso de seu poder discricionário, estas são as que atendem de

forma satisfatória as necessidades da Administração e com toda tramitação processual constante

na Lei no 10.520/2002.

Art. 3' A fase prtparatória do pregáo observará o seguinte:
I - a autoridade competente justiÍicará a necessidade de conaratação

e definirá o obieto do certâme, as exigências de habilitação' os

critérios de aceitação das proPostâs' as sânçõe§ por inâdimplemento e

as cláusulas do contrato, inclusive com Íixação dos prazos para

fornecimento;
II - a definição do objeto deverÁ ser precisa, suÍiciente e clarâ,
vedadas especiÍicações que, por excessivas, irrelevantes ou

desnecessárias, limitem a competição;
III - dos autos do procedimento constarão a justiÍicativâ das

defrnições referidas no inciso I deste aÉigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o

orçâmento, elaborado pelo órgâo ou entidâde promotora da licitação'
dos bens ou serviços a serem licitados; e

Quanto a exigência do certificado de conformidade do INMETRO, esta

sendo exigida na sub-cláusula 5.12 da minuta do contÍato, paÍte integÍante do termo de

referência e também é anexo do presente edital, não havendo o que se falar em descumprimento

de norma técnica ou de qualquer outra, pois tal condição será aplicada para todos o itens de

todos os lotes, portanto, não há a necessidade de alterar as especificações dos itens. Esclareço

ainda que, a autoridade competente, ao elaborar o termo de referência, cumpriu o Art. 30 da Lei

Federal N" 8.6661\993, no que diz respeito à qualificação técnic4 pois não faz nenhuma

exigência excessiva, pois tal condição só pode ser exigida no contrato e/ou no fornecimento,

conforme enlendimenro do TCU, veja: p_

Inmetro, Eouivalêncio Exieência- Momento. Nas licitações para
compra de produto de certirtcaÇão voluntária é irregular a exigência de

que a certifcação seja fornecida exclusivamenle por insliluição
acredilada pelo Inmelro, devendo ser aceitas cerlificações equit'alentes'

como as emilidas por entidades com as quais o Inmelro mantém acordo
de reconhecimento múluo, cuia aPresentação só pode ser exigida no
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momenlo da celebruçdo do contralo oa do fornecimento, evitando-se,

assim, onerar desnecessa amente os licitantes.

Desse modo não restou comprovada nenhuma ilegalidade que possa

prejudicar o processo, que guarda integÍal obediência aos princípios firndamentais da

Administração Públicâ, bem como aos princípios das licitações e contÍatos públicos, se

pautando pelo interesse público a ser atendido.

CONSLUSÂO

Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa: AGIL
COMERCIO E DISTRIBUIDORÂ DE EQUIPAMENTOS EIRELI' inscrita no CNPJ n"
30.607.801/0001-E0, o PREGOEIRO do Município, com base nos fundamentos acima,

Rf,SOLVE não considera-las no mérito, julgando seus pedidos IMPROCEDENTES' haja

vista a análise procedida com minúcia nos textos apresentados.

lo Gomes Oliveira
PREGOEIRO

PORTAzuA N' 0 I 5.01.01/202 I

C 31 de Agosto de 2021 .
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TERMO: Decisório.
ASS[INTO/FEITO: Julgamento de Impugração ao Edital - Pregão Eletrônico No

OI8/2021 SRP/SEDUC.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE EQUIPAMENTOS E

MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MI.'NICÍPIO DE CRATEÚS - CE.
IMPUGNANTE: SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA - ME,
inscrita no CNPJ n". 07.875.14610001-20.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

INFORMAÇOES PRELIMINARES :

O Pregoeiro do Município de Crateús, vem responder ao pedido de

impugnação ao edital supra, interposto pela pessoa jurídica SERRA MOBILE
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n'.07.875.14610001-20,
com base no Art. 24 do Decreto n'. 10.024, de 20 de setembro de 2019 e suas

posteriores alterações, bem como no item 23 do edital.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não

tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua

remessa a autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos
os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício,
decidindo sobre cada caso, conforme a legislação pertinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do aÍ. 24, parâgrafo
primeiro, senão vej amos :

"AÍt.24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital
do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até

três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão

pública.

§ l" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao
pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias

úteis, contado do data de recebimento da impugnação.''

O AÍt.24, §1" do Decreto no. 10.024, de 20 de setembro de 2019
alhures é taxativo, a comunicação de impugrração do edital não terá efeito de Íecurso,
portanto não terá efeito suspensivo.

U

SINTESE DO PEDIDO: L
necessaÍl4A impugnante, em sua peça impugnatória, destaca a

separaçâo do lote 8 em itens, afirmando que a requeÍente atua na revenda de cadeiras
coorporativas para órgãos públicos de todo o País, atuando com preços competitivos,

ra
dRESPOSTA À nrrUCNeçÃO
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poÍém, em uma anii{ise do lote 8, notou que foram agrupados não somente cadeiras, mas
também longarinas, cadeiras pkísticas e sofiís, que segundo a impugnante, são produtos
com características construtiva muito diversa entre si, e por tais razões acredita que ao
separaÍ o lote em itens individuais, levará a licitação em outro patamar, com empresÍ§
de fábrica buscando competir enhe si e tambem com revendas, estimulando a redução
de preços, oriunda da maior concorrência. Alega ainda que o TCU tem direcionado o
posicionamento no sentido de entender existência de um prejuízo a economicidade, bem
como de uma limitação da concorrência em diversos casos em que a compra foi
rcalizada em lotes, fundamentando suas alegações nas Decisões Plenifu:ias no 393194 e

503/2000 do TCU e também na Súmula No 247 do TCU, citando entendimentos de

doutrinadores sobre a matéria, Íinalizando com a afrrmação de que existe notável
necessidade de separação do lote 8 em itens individuais, afastando a limitação da

concorrência ora denunciada e pedindo o recebimento da presente impugnação, pela sua

tempestividade e no mérito.

DO MERITO:

No que norteia as especificações dos itens em licitação, bem como o

seu formato, há que se observar que, conforme o termo de referência (anexo I do edital),
elaborado pela autoridade competente no uso de seu poder discricioniírio, estas são as

que atendem de forma satisfatória as necessidades da Administração e com toda
tÍamitação processual constante na Lei n" 10.52012002.

Art. 3' A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de
contrâtação e deÍinirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitaçâo das propostas, as sanções
por inadimplemento e âs cláusulas do contrato, inclusive com
Íixação dos prüzos para fornecimento;
II - a deÍinição do objeto deverá ser precisa, suÍiciente e clara,
vedadas especificações que' por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem a competição;
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das

defrnições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem
como o orçâmento, elaborado pelo órgão ou entidade
promotora da licitação' dos bens ou serviços â serem licitados;
e

No que pertine aos lotes, a prática tem demonstrado que p uns

casos a licitação feita por lote atende melhor ao inteÍesse público que por item, tendo
em vista que os lotes foram divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a

devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa formq além da celeridade que é um
dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade
de apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando as despesas com fretes,

descontos obtidos com seus fomecedores, etc. Sem dúvida se a empresa vem participar
da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenÍrs em um item, este produto

muNrciPro
IV E R D E
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A, odjudicação por grupo ou lote não é, em P io,
irregular, devendo a Administração' nesses casos, justificar
de forma fundamentada, no respectivo processo
administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão
5134/2014-Segunda Câmara I Relator: JOSE JORGE)

Ía!!ndo Iair Por Voca

será cotado bem mais círÍo paÍa que a mesma não teúa prejuízos, com já citado, com
fretes, etc.

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se

entregÍf os produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o
contrato ou não cumprem com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocaÍ o

segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que tenha interesse de

assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que não viabiliza ser

assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote.
Saliente-se ainda que todos os preços unitrírios deverão ser

apresentados conforme o valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas

apresentadas e os preços cotados serão verificados se realmente são os menores preços

válidos apresentados.

Noutro ponto, observamos que qtrando se comprova que o critério de
julgamento por preço global se justifica, mormente por não gerar prej uízo ao certame e

ainda não ferir a competitividade, constatamos inclusive que se toma mais fácil para
qualquer licitante oferecer menores valores para lotes com vários produtos do que para

lotes com poucos ou somente um item.

A própria legislação é clara que as comprÍrs, obras e serviços serão

divididas em parcelas, mas desde que se compÍove técnica e economicamente viáveis,
senão vejamos:

Art. 23. ... :

§ le As obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serão divididas em tantas parcelas quântâs se

comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas âo melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à

ampliaçâo da competitividade sem perda da economia de
escala.

A súmula 247 do TCU,listada também assevera na mesma tônica, que

é obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja

divisível, não ha a ulzo o ou com lexo ou
economia de escala.

TZ
ó)

Portanto, inquestionavelmente a licitação rcalizada por lote atende

melhor ao inteÍesse público, já que, dentre outÍos, tem assegurado o principio da

economicidade.
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Como visto, o agupÍrmento de produtos distintos em lotes (por preço
global) deverá ser admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-
relação entre os produtos a serem contratados, gerenciamento centralizado ou implicar
vantagem para a AdministÍação, como no cÍrso, a fiscalização é centralizada na
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, os fomecimentos são padronizados, ou seja. a forma
de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento, denúe
outÍas.

Com efeito, as justificativas para a adoção de lote único nesse certame
são plenamente corroboradas poÍ essa rírea de licitações por ser essa a opção mais
adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a Súmula
247nCU.

Isto posto, optou-se por adotar um pÍegão do tipo menor preço
global em lote único, ao invés de um pregão com base no menor preço por item, por
entender que a contftrtação dessa forma seria mais conveniente, aumentaria a

uniformidade dos valores e fomecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além
disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por
item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o

mercado, evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade
mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto:

N
"a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por
módulo escolar, quando deveria ser por item que compõe cada
grupo ...". Em suas justificativas, a Amgesp defendeu que

"individualizar a compra de cada item do kit sobrecarrega a

administração pública e encarece o produto final, enquanto que,

se o objeto é o próprio kit, os licitantes possuem margem de

negociação maior por estarem comercializando grandes

quantidades e variedades de material escolar". O relator,
acolhendo essa tese, registrou que a "adjudicação por grupo ou
lote não pode ser tid4 em princípio, como irregular. E cediço
que a Súmula no 247 do TCU estabelece que as compras devam
ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não

haja prejúzo para o conjunto ou perda da economia de escala.

Mas a perspectiva de administrar inúmeros contratos por um
corpo de servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão,
na exceção prevista na Súmula no 247, de que haveria prejuízo
para o conjunto dos bens a serem adquiridos". Acrescentou que

"a Administração deve sopesar, no caso concreto, as

consequências da multiplicação de contratos que poderiam estaÍ
resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas

necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento
de um só contÍato com todos os itens ou de um para cada
fomecedor". Em relação ao alcance da Súmula 247 do TCU,

5 lt\
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destacou, amparado em deliberação do Tribunal, que ela
pretendeu "consolidar o entendimento prevalecente nesta Casa,

no sentido de que é condenável a adjudicação por preço global,
por representaÍ, no geral, restrição à competitividade. Não teve a
referida Súmula a pretensão de condenar a adjudicação por lotes
...". PonderorÀ contudo, que restou ausente nos autos a devida
motivação para a opção eleita. O Tribunal, ao acolher o juízo de
mérito formulado pelo relator, julgou parcialmente procedente a

Representação e, confirmando a medida cautelar previamente
adotada no processo, determinou que a Secretaria de Educação e
do Esporte do Estado de Alagoas, na condição de órgão
participante da mencionada ata de registro de preço, se

abstivesse "de realizat novas contratações com Íecursos
federais, inclusive recuÍsos do Fundeb, ia que há
complementação da União". Acórdão 27 96120 I 3 -Plenário, TC
006.23 5 120 | 3 -1, relator Ministro José Jorge, I 6. I 0.20 I 3.

Em licitação para registro de preços com critério de
adjudicoção pelo menor preço global por grupo (loÍe) de
itens, não compete ao TCU prescrever como deverá a

Administração proceder na necessidade momentânea de
adquirir apenas alguns itens, pois tal decisão encontrâ-se na
esfera discricionária do gestor, devendo ser avaliada caso a

caso. (Acórdão 134712018-Plenário I Relator: BRUNO
DANTAS)

Não há qualquer prejuízo ao cerlarne com o critério escolhido, o
julgamento será procedido resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade
e competitividade, e em conformidade com as exceções tratadas em lei, tomando,
portanto, inexorável a regularidade da licitação sub examine.

NoutÍo ponto não há qualquer comprovação, indício ao menos de que

as especificações e formas de ajustar os itens nos lotes estão restringindo a

competitividade ou mesmo direcionando o certame a qualquer empresa como incita a

impugrrante, suas observações não passam de ilações não havendo qualquer fato que

possa referendar as afirmações.

Nessa esteir4 podemos citar ainda a jurisprudência do TCU:

*O § l' do art. 23 da Lei n" 8.666/93 estabe a

possibilidade de a Administração fracionar o objeto em
lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica e

econômica. Nos termos do § 2', o fracionamento da
contratação produz a necessidade de real\zação de diversas
licitações. O fundamento do parcelamento é, em última
instânci4 a ampliação da competitividade que só será

concretizada pela abernra de diferentes licitações.
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Destarte, justifica-se a exigência legal de que ser realize
licitação distinta para cada lote do serviço total almejado."
(Acórdão n' 2.39312006. Plenrírio)

"O parcelamento do objeto licitado deve ocorrer quando a

opção se compÍovar viável do ponto de vista tecnico-
econômico, nos termos do zrÍ. 23, § 1o, da Lei no
8.666/1993. Não caracteriza cerceaÍnento de

competitividade a realizaçáo de uma só licitação com
objetos múltiplos, se compÍovado que o parcelamento
implicaria perda de eficiência e prejúzo técnico à

Administração."
(Acórdão 3041 /2008 Plenririo)

Finalmente, o acórdão 240712006 do TCU prevê, em caso de prejuízo

à Administração, a aquisição por lotes:

Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação
deve ser aplicada nas hipóteses em que isso for possí'.,el e

Íepresentar vantagem para a Administração. Essa medida
visa ampliar a competitividade, sob o pressuposto de que a

redução do porte das aquisições ampliaria o universo de

possíveis interessados na disputa. 60. Essa regra, contudo,
poderá ser mitigada em face de limites de ordem técnica,

ou sej4 o fracionamento em lotes deverá respeitar a

integridade qualitativa do objeto a ser executado. 6l . Além
disso, o fracionamento da contratação poderá também

esbarrar em impedimentos de ordem econômica, os quais

se relaciona com o risco de o fracionamento aumentaÍ o
preço unitário a ser pago pela Administração. Logo, nas

situações em que pode ocorÍer o aumento dos custos para

o Poder Publico, não caberá falar em fÍacionamento, uma

vez que a finalidade é a redução de despesas

administrativas.
(Acórdão 2407 /2006 - Pleúno)

Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública

estão embasados nos princípios insculpidos no art. 3' da Lei n' 8.666193, conforme
segue:

*AÍt. 3'A licitação destina-se a gírantir a observ o

princípio constitucional da isonomia" a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
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vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos."

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto
Federal no 10.024119:

*AÍ. 
2o O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos

princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiênci4 da
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos."

O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR
LOTE e neste caso em lotes compostos por itens, indubitavelmente, é aquele que

melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável,
tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação
de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupÍrmento perfaz um valor maior
a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de

escal4 melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a
unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fomecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo.

Ou seja, a realizaçáo de diversas contratações através do critério de
julgamento pelo menor pÍeço por item, para o objeto em tela se toma inviável por
diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade
técnica, além do número reduzido de servidores para gerenciar os diversos contratos
possíveis.

Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes
levando em consideração os itens requisitados. Cabe ressaltar que a presente não afeta o
princípio da economicidade e não prejudica o ganho em escal4 sempÍe em respeito à
mais ampla competição e conforme previsto no aft.23 §§ 1o e 2o da Lei N". 8.666/93.

Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em
vista os mesmos guardarem condição de serem fomecidos por diversos fomecedores.
observando-se, inclusive as regrÍrs de mercado para o objeto licitado, de modo a manteÍ
a competitividade necessií,ria à disputa e a fiel execução do contrato.

De forma exemplificativa, vamos partir do pressupost a

licitação seja por item, e fomecedores diferentes garúem o sistema e outro as lousas
digitais. Vamos imaginar que o fomecedor do sistema entÍegue seu objeto (a
plataforma), mas o fomecedor das lousas não entÍegue. O sistema que era para "rodar"
nas lousas digitais, frca impossibilitado de atingir sua finalidade pela falta dos
equipamentos. Sem contar qúe uma conúatação "em massa", normalmente se
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consegue atingir um valor mais baixo, inferior ao fomecimento de um único item, por
exemplo.

No que diz respeito ao princípio da economicidade e em contÍatar a

proposta mais vantajos4 individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a

administração pública e encarece o contrato frnal, haja vista também que os licitantes
possuem maÍgem de negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela
(lotes) do objeto licitado, dessa forma na divisão poÍ lotes do objeto em tela há um
grande ganho para a Administração na economia de escala" tendo em vista que

implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a

serem pagos pela Administração.

A opção por lote único mitigará atrasos ou retrabalhos, inerentes das

diferenças metodológicas, quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o ponto de vista econômico a contÍatação única evita ônus

administrativos e burocráticos consequentes à contratação concomitante de mais de uma

empÍesa contratada e gera economia de escala, tempo, ganhos de eficiência e maior

compromisso da empresa a ser contratada.

Sob o prisma administrativo, optar pelo parcelamento da presente

demanda resultaria em um sério equívoco, pois, dessa forma, demandaria diversas

contratações, instnrmentalização, gestão e fiscalização dos contratos, resultando, ainda,

em maior gasto de tempo e de pessoal envolvido, aumentando a ocorrência de possiveis

sanções administrativas quando da execução contratual, o que geraria maiores

incertezas na definição das responsabilidades em razão da multiplicidade de empresas

prestadoras de serviço-

Ademais, a contÉtação por lote único é mais satisfatória do ponto de

vista da eficiência técnica, haja vista que o gerenciamento perÍnanece o tempo todo a
cargo de um mesmo fiscal de contrato.

Essa possibilidade gera vantâgens quanto ao maior nível de controle

do gestor contratual, uma maior interação entre as diversas fases dos serviços, maior

facilidade no cumprimento do cronograma de execução e fiel observância aos prazos,

bem como a concentração da responsabilidade em um gestor único gera maior
eficiênci4 e consequentemente a garantia dos resultados.

Há um grande ganho para a Administração na economia de escala,

porque sendo concentrada em um único lote implicará em aumento de quantitativos de

serviços que, consequentemente, implicani numa redução dos custos a serem

despendidos pela Administração.

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas da , é

lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, senão

vejamos:

U
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"É lícito o agrupomento em lotes de itens a serem adquiridos
por meio de pregão, desde que possuom mesmo natureza e que

guardery relação entre .si. ÁCORDAO 861/2013
PLENARIO (Possibilidade, Relator ANA ARRÁES) "

Já no Acórdão N" I .34712018-Prenário, do TCU, está previsto que "a
modelagem por preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa
ser devidamente justiÍicada", e é o caso do presente ceÍame, pois a justificativa está
demonstrada no termo de referência, em observância aos requisitos da jurisprudência do
TCU. L

Em relação ao pedido da impugnante sobre a separação do lote 8 em
itens individuais, lembro que, pelo princípio da segregação de funções, não cabe a este

Pregoeiro questionar o poder discricionrfurio do órgão competente promovedor do

Pelo que se observa é entendimento da jurisprudência em nosso país
que em havendo a devida justificativa pode-se realizar licitações com o critério de
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, e no termo de referência (anexo I do edital),
mais precisamente no item 5.3, se encontra ajustificativa a seguir:

5.3. DA DIWSÃO POR LOTE
5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos lermos do arl
23, §1", da Lei n" 8.666/1993, neste coso, se demonsÍra técnica e

economicamenÍe viável e não tem a Jinalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tão somenle, assegurqr a gerência
segura da contratoção, e principalmenle, assegurar, não só a mais
ompla competição necessária em um processo licitatório, mas

também, atingir a sua rtnahdode e efetividade, que é a de atender a
contento as necessidades da Administroção Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisição de que lrota o obieto deste

Termo de Referência e seus Anexos, seró dívida POR LOTE,
justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa
do objeto, vez que varios fornecedores poderão implicar
descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades
gerenciais e, até mesmo, aumenlo dos cuslos, pois o contratação
tem a finalidade de formar um todo unitório. Some-se a isso a
possibilidade de estabelecimenlo de um padrão de qualidade e

eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento do
produto, o que fica sobremaneira diJictltado quando se trala de

div e r s o s for ne c e do r e s.

5.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: JustiJica-se a
divisão e Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem
uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a mesmo

natureza e corocterísticas, fato esse que não fere os princípios
básicos das licitações e contratos quais sejam, o princípio da
compelilividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse

termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do
ramo de venda de produtos.
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ceÍame, devidamente representado pela autoridade competente, que decidiu pelo

agrupÍrmento conforme as necessidades apontadas no termo de referência, sendo as

especificações e formato de acordo com a necessidade do órgão, mormente conforme as

recomendas do art. 3", da Lei no 10.520/2002, esperando que um bom número de

licitantes atendam a convocação na licitação, mormente quando foram consultados
vários fomecedores do ramo para cálculo de preços miáximos estabelecidos no processo

licitatório, ou seja, verificou-se número razoável de potenciais fornecedores para

atendimento ao objeto desta licitação, o que desvirtua a tese da impetrante de que há

comprometimento da competitividade.

Desse modo não restou comprovada neúuma ilegalidade que possa

prejudicar o processo, que guarda integral obediência aos princípios fundamentais da

Administração Pública bem como aos princípios das licitações e contratos públicos, se

pautando pelo interesse público a ser atendido.

CONCLUSAO:

Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa: SERRA
MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME, inscTita NO CNPJ N".

07.875.146/0001-20, o PREGOEIRO do Município, com base nos fundamentos acima,

RESOLVE não considera-las no mérito, julgando seus pedidos IMPROCEDENTES'
haja vista a análise procedida com minúcia nos textos apresentados.

Crateús/ , 3 1 de Agosto de 2021.

io Gomes Oliveira
PREGOEIRO

PORTARIA N'O15.OI.OI I



RESPoSTA A IMPUcxaçÃo

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/T'EITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - Pregão EletÍônico N'
OI8I2O2I SRP/SEDUC.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE EQUIPAMENTOS E

MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARTA DA EDUCAÇÃO DO MUNTCÍPIO OE CRarntls
IMPUGNAI{TE: COMERCIO SILVEIRA ATACADISTA DE
MIRIM - EIRELI, inscrita no CNPJ no. 10.205.116/0001-10.
IMPUGNADO: PREGOEIRO.

- CE.

INFORMACÕES PRELIMINARES:

O Pregoeiro do Município de Crateús, vem responder ao pedido de

impugnação ao edital úpr4 interposto pela pessoa jurídica COMERCIO SILVEIRA
ATACADISTA DE MOVEIS MOGI MIRIM - EIRELI, inscrita no CNPJ no.

10.205.116/0001-10, com base no Art. 24 do Decreto no. 10.024, de 20 de setembro de

2019 e suas posteriores alterações, bem como no item 23 do edital.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não

tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua

Íemessa a autoridade superior, tem a comissão de licitação nesta fase processual, todos

os poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício,
decidindo sobre cada caso, conforme a legislação pertinente.

Podemos concluir desta forrna pelas recomendas do art. 24, paágrafo
primeiro, senão vejamos:

*Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital

do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até

três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessâo

pública.

§ l'A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao

pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos, decidir sobre a impugnação no pr.vo de dois dias

úteis, contado do data de recebimento da impugnação."

O AÍt. 24, §1" do Decreto no. 10.024, de 20 de setembro de 2019

alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de recurso,
portanto não terá efeito suspensivo.

SINTESE DO PEDIDO:
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MOVEIS MOGI

A impugrrante, em sua peça impugnatóri4 alega que

condições de participação no pleito em tela, verificou que o instrumen
, ao sar as

to convocatório
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dispõe de lotes de móveis de liúas de produção diferentes e, tendo em vista o interesse

da requerente em participar do referido certame e paÍa que seja alcançado tal objetivo,
imperioso superar algumas restrições e ilegalidade que maculam o certame, afirmando
que o Lote 07 esta formado por mobilirírios de linhas de produção diferentes, a saber:

mobiliário de aço e madeir4 e que diante do ocorrido fica impossível a requerente
apresentar proposta de preços para os itens do lote 07, já que as liúas de produção em
nada se assemelham. Alega que o referimento agrupamento está dificultando a

participação de um grande número de empresas, pois a maioria das empresas não

produzem todos os diferentes móveis em questiio, poÍ se trataÍ de produtos distintos,
tomando restrita a competitividade, fundamentando suas alegações no Art. 23, § l', da

Lei N'8.666/1993, também na lei do Pregão, Art. 3", inciso I e menciona o AÍ. 3o da

Lei N" 8.666/1993. Finalizando, a impugnante requer a reformulação do edital e a

suspensão do referido pregão, de forma a adequar e desmembrar o lote 07, com
consequente republicação do edital.

DO MERITO:

No que norteia as especificações dos itens em licitação, bem como o

seu formalo, há que se observar que, conforme o termo de referência (anexo I do edital),
elaborado pela autoridade competente no uso de seu poder discricionií'r'io, estas são as

que atendem de forma satisfatória as necessidades da Administração e com toda

tramitação processual constante na Lei no 10.52012002.

Art. 3' A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justiÍicará a necessidade de
contratação e defrnirá o objeto do ceÉame, as exigências de

habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
íixação dos prazos pera fornecimento;
II - a deíiniçâo do objeto deverá ser precisa, suÍiciente e clara,
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem a competição;
III - dos autos do procedimento constârão a justiÍicativa das
deÍinições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados;

" 
_Ba

No que pertine aos lotes, a prática tem demonstrado que para alguns
casos a licitação feita por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo
em vista que os lotes foram divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a

devida especificidade de cada objeto por lote. Dessa forma, além da celeridade que e um
dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade
de apresentarem melhores ofeÍas nos lances, considerando as despesas com fietes,
descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a empresa vem participar
da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, este produto

(,MUNt(t-pro
VERDE
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seÍá cotado bem mais cÍro para que a mesma não teúa prejuízos, com já citado, com
fretes, etc.

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se

entregaÍ os produtos, por que algumas empÍesas não comparecem para assinar o
contrato ou não cumprem com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o

segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que consiga um que teúa interesse de

assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valor que não viabiliza ser

assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote.
Saliente-se ainda que todos os preços unitririos deverão ser

apresentados conforme o valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas

apresentadas e os pÍeços cotados serão verificados se realmente são os menores preços

válidos apresentados.

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende

melhor ao interesse público, já que, dentre outÍos, tem assegurado o princípio da

economicidade.

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de
julgamento poÍ preço global se justifica mormente por não gerar prejuízo ao certaÍne e

ainda não feú a competitividade, constatamos inclusive que se toma mais fácil para

qualquer licitante oferecer menoÍes valores para lotes com viirios produtos do que para

lotes com poucos ou somente um item.

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão

divididas em parcelas, mas desde que se comprove tecnica e economicamente viáveis,
senão vejamos:

Art.23. ... :

§ lq As obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serâo divididas em tantâs parcelas quentas se

comprovarem técnicÀ e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor
aproveitâmento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de

escala.

A súmula 247 do TCU,listada também Írssevera na mesma tônicao que

é obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das

licitações paÍa a contratação de obras, serviços, compftrs e alienações, cujo objeto seja

divisível, ha a ulzo com lexo ouo

economia de escala

A adjudicoção por grupo on lole nâo é, em ípio,
irregular, devendo a Administração, nesses casos, justiÍicar
de forma fundamentada, no respectivo processo
administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão
5134/2014-Segunda Câmara I Relator: JOSE JORGE)
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Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço

global) deverá ser admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-
relação entre os produtos a serem contratados, gerenciamento centralizado ou implicar
vantagem para a Administração, como no caso, a fiscalização é centralizada na

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, os fomecimentos são padronizados, ou seja, a forma
de entrega e outras questões é a mesm4 a forma de fiscalização, de pagamento, dentre

outÍas.

Com efeito, as justificativas para a adoção de lote único nesse certame

são plenamente corroboradas por essa iírea de licitações por ser essa a opção mais

adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a Súmula

247nCU.

Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço

global em lote único, ao invés de um pregão com base no menot preço por item. por

entender que a contratação dessa forma seria mais conveniente, aumentaria a

uniformidade dos valores e fomecimentos, e reduziria os riscos de conflitos' Além
disso, mesmo em se tÍatando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores poÍ

item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o

mercado, evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade

mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto: R
"a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por

módulo escolar, quando deveria ser por item que compõe cada

grupo ...". Em suas justificativas, a Amgesp defendeu que

"individualizar a compra de cada item do kit sobrecarrega a

administração pública e encíIrece o produto final, enquanto que,

se o objeto é o próprio kit, os licitantes possuem margem de

negociação maior por estaÍem comercializando grandes

quantidades e variedades de material escolar". O relator,

acolhendo essa tese, registrou que a "adjudicação por grupo ou
lote não pode ser tid4 em princípio, como irregular. E cediço
que a Súmula n" 247 do TCU estabelece que as compras devam

ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não

haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala.

Mas a perspectiva de administrar inúmeros contratos poÍ um

corpo de servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão,

na exceção prevista na Súmula f 247, de que haveria prejuízo
paÍa o conjunto dos bens a serem adquiridos". Acrescentou que

"a Administração deve sopesaÍ, no caso concreto, as

consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar

resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas

necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento

de um só contrato com todos os itens ou de um para cada

fomecedor". Em relação ao alcance da Súmula 247 do TCU,
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destacou, amparado em deliberação do Tribunal, que ela
pretendeu "consolidar o entendimento prevalecente nesta Casa,

no sentido de que é condenável a adjudicação por preço global,
por representar, no geral, restrição à competitividade. Não teve a
referida Súmula a pretensão de condenar a adjudicação por lotes
..."- Ponderou, contudo, que restou ausente nos autos a devida
motivação para a opção eleita. O Tribunal, ao acolher o juízo de
mérito formulado pelo relator, julgou parcialmente procedente a

Represenlação e, confirmando a medida cautelar previamente
adotada no processo, determinou que a Secretaria de Educaçào e
do Esporte do Estado de Alagoas, na condição de órgão
participante da mencionada ata de registro de preço, se

abstivesse "de realizar novíts contratações com recursos
federais, inclusive rectusos do Fundeb, iá que há
complementação da União". Acórdão 27 96/2013 -Plenário, T C

006.235/2013-1, relator Ministro José Jorge, 16. 10.201 3.

Em licitação para registro de preços com critério de

adjadicação pelo menor preço global por grupo (lole) de
itens, não compete ao TCU prescrever como deverá a

Administração proceder na necessidade momentânea de
adquirir apenas alguns itens, pois tal decisão encontra-se na
esfera discricionária do gestor, devendo ser avaliada caso a
caso. (Acórdão 134712018-Plenário I Relator: BRUNO
DANTAS)

Nâo há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o
julgamento será procedido resguardando principios firndamentais, tais como, igualdade
e competitividade, e em conformidade com as exceções tratadas em lei, tomando,
portanto, inexorável a regularidade da licitação sub examine.

Noutro ponto não há qualquer comprovação, indício ao menos de que

as especificações e formas de ajustar os itens nos lotes estão Íestringindo a

competitividade ou mesmo direcionando o certame a qualquer empresa como incita a

impugnante, suas observações não passam de ilações não havendo qualquer fato que

possa referendar as afirmações.

Nessa esteira, podemos citar ainda a jurisprudência do TCU:

"O 5 1" do aÍt. 23 da Lei no 8.666193 estabe ece a

possibilidade de a Administração fracionar o objeto em
lotes ou parcelas desde que haja viabilidade técnica e
econômica. Nos termos do § 2', o fracionamento da
contratação produz a necessidade de realização de diversas
licitações. O fundamento do parcelamento é, em última
instância, a ampliação da competitividade que só será

concretizada pela abertura de diferentes licitações.

MUNICIPIO
VERDEtrt!rdo I!ir Por Yoca
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Destarte, justifica-se a exigência legal de que ser realize
licitação distinta para cada lote do serviço total almejado."
(Acórdão n' 2.39312006. Plenário)

"O parcelamento do objeto licitado deve ocorrer quando a

opção se compÍovar viável do ponto de vista técnico-
econômico, nos termos do arÍ. 23, § 1o, da Lei no

8.66611993. Não caracteriza cerceamento de

competitividade a realizaçáo de uma só licitação com
objetos multiplos, se compÍovado que o parcelamento
implicaria perda de eficiência e prejúzo técnico à

Administração."
(Acórdão 304 I /2008 Plenário)

Finalmente, o acórdão 240712006 do TCU prevê, em caso de prejuízo

à Administração, a aquisição por lotes:

Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação
deve ser aplicada nas hipóteses em que isso for possível e
ÍepÍesentar vantagem para a Administração. Essa medida
visa ampliar a competitividade, sob o pressuposto de que a

redução do porte das aquisições ampliaria o universo de

possíveis interessados na disputa. 60. Essa regr4 contudo,
poderá ser mitigada em face de limites de ordem técnica,

ou seja, o fracionamento em lotes deverá respeitar a

integridade qualitativa do objeto a ser executado. 61. Além
disso, o fracionamento da contratação poderá tambem

esbarrar em impedimentos de ordem econômica, os quais

se relaciona com o risco de o fiacionamento aumentaÍ o
preço uniúrio a ser pago pela Administração' Logo, nas

situações em que pode ocoÍrer o aumento dos custos para

o Poder Publico, não caberá falar em fracionamento, uma

vez que a finalidade é a redução de despesas

administrativas .

(Acórdão 240712006 - Plenáno)

Imperioso ressaltaÍ que todos os julgados da administração pública

estão embasados nos princípios insculpidos no aÍ. 3o da Lei n' 8.666/93, conforme

segue:

'Art. 3' A licitação destina-se a gaÍantir a observ
princípio constitucional da isonomi4 a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os principios básicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

MUNICIPIO
VERDE
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vinculaçâo ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos."

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto
Federal no 10.024119:

*Art. 
2o O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos

princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável,
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos."

O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR

LOTE e neste caso em lotes compostos por itens, indubitavelmente, e aquele que

melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável,
tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação

de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agÍupamento perfaz um valor maior
a ser cotado, sendo um atÍativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de

escal4 melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a

unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fomecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo.

Ou seja a rcalizaçáo de diversas contratações através do critério de
julgamento pelo menor preço poÍ item, para o objeto em tela se toma inviável por

diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para

gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade
técnica, além do número reduzido de servidores para gerenciar os diversos contratos
possíveis.

Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes

levando em consideração os itens requisitados. Cabe ressaltar que a presente nâo afeta o
princípio da economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à
mais ampla competição e conforme previsto no art.23 §§ l'e 2" da Lei N'. 8.666/93.

Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados tendo em

vista os mesmos guardarem condição de serem fomecidos por diversos fomecedores,

observando-se, inclusive as Íegras de mercado para o objeto licitado, de modo a manter

a competitividade necessária à disputa e a fiel execução do contrato.

De forma exemplificativa, vamos partir do pressupost a

licitação seja por item, e fomecedores diferentes ganhem o sistema e outro as lousas

digitais. Vamos imaginar que o fomecedor do sistema entregue seu objeto (a
plataforma), mas o fomecedor das lousas não entregue. O sistema que era para "rodar"
nas lousas digitais, fica impossibilitado de atingir sua frnalidade pela falta dos

equipamentos. Sem contar que uma contratação "em massa", normalmente se



consegue atingir um valor mais baixo, inferior ao fomecimento de um único item, por
exemplo.

No que diz respeito ao princípio da economicidade e em contratar a
proposta mais vantajos4 individualizar a contÉtação do aludido objeto sobrecarrega a

administração pública e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes
possuem margem de negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela
(lotes) do objeto licitado, dessa forma na divisão por lotes do objeto em tela há um
grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que
implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a
serem pagos pela Administração.

A opção por lote único mitigará atrasos ou retÍabalhos, inerentes das

diferenças metodológicas, quando da existência de mais de uma contratada.

Sob o ponto de vista econômico a contratação única evita ônus
administrativos e burocráticos consequentes à contratação concomitante de mais de uma
empÍesa contratada, e gera economia de escal4 tempo, ganhos de eficiência e maior
compromisso da empresa a ser contÍatada.

Ademais, a contÍatação poÍ lote único é mais satisfatória do ponto de
vista da eficiência técnic4 haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a

cargo de um mesmo fiscal de contrato.

Essa possibilidade gera vantagens quanto ao maior nível de controle
do gestor conúanral, uma maior interação entre as diversas fases dos serviços, maior
facilidade no cumprimento do cronograma de execução e fiel observância aos prazos,
bem como a concentração da responsabilidade em um gestor único gera maior
eficiência, e consequentemente a garantia dos Íesultados.

Há um grande ganho para a Administração na economia de escala,
porque sendo concentrada em um único lote implicará em aumento de quantitativos de
serviços que, consequentemente, implicará numa Íedução dos custos a serem
despendidos pela Administração.

De acordo com a jurisprudência do Tribmal de Co União, é

lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, senão
vejamos:

Sob o prisma administrativo, optar pelo parcelamento da pÍesente
demanda resuliaria em um sério equivoco, pois, dessa forma, demandaria diversas
contÍatações, instrumentalização, gestão e fiscalização dos contratos, resultando, aind4
em maior gasto de tempo e de pessoal envolvido, aumentando a ocorrência de possíveis
sanções administrativas quando da execugão contratual, o que geraria maiores
incertezas na definição das responsabilidades em razão da multiplicidade de empresas
prestadoras de serviço.
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Pelo que se observa é entendimento da jurisprudência em nosso país

que em havendo a devida justificativa pode-se realizar licitações com o critério de
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, e no termo de referência (anexo I do edital),
mais precisamente no item 5.3, se encontra a justificativa a seguir:

5.3. DA DIWSÃO POR LOTE
5.3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos lermos do art
23, §1", da Lei n" 8.666/1993, neste caso, se demonstra lécnica e

economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitaçõo, visa, tão somenle, asseguror a gerência
seguro da contratação, e principalmente, ossegurar, não só a mais

ampla competição necessária em um Processo licitatório, mas

também, atingir a sua Íinalidade e efetividode, que é o de aÍender a
contento as necessidades da Administração Pública.
5.3.2. A licitação, para a aquisição de que tata o obieto deste

Termo de Referência e seus Ánexos, será dívida POR LOTE'
justifica-se pela necessidade de presemar a integridade qualitativa
do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar
descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contrataçâo
tem a Jinalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a
possibitidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e

eliciência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento do
produto, o que fica sobremaneira diJicultado quando se lrala de

dive r s o s fo rne c e do r e s.

5.j.3. Quanto a divisão e julgamenlo por LOTE: Justifica-se a

divisão e Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem

uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a mesma

naturezo e característicqs, faío esse que não fere os princípios
básicos das licitações e contratos quais seiam, o princípio da
competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse

termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do

ramo de venda de produtos.

Já no Acórdão N" 1.347l2018-Prenário, do TCU, estrí previsto que *a

nodelagem por preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa

ser devidamente justificada", e é o caso do presente certame, pois a justificativa esú
demonstrada no termo de referência, em observância aos requisitos da jurisprudência do

TCU.

Em relação ao pedido da impugnante desmembrar o Lo lembro
que, pelo princípio da segregação de funções, não cabe a este Pregoeiro questionar o
poder discricionrírio do órgão competente promovedor do certame, devidamente
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representado pela autoridade competente, que decidiu pelo agrupamento conforme as

necessidades apontadas no teÍmo de referênci4 sendo as especificações e formato de

acordo com a necessidade do órgão, mormente conforme as recomendas do art. 3", da

Leí n" 10.520/2002, esperando que um bom número de licitantes atendam a convocação
na licitação, mormente quando foram consultados vários fomecedores do ramo para

cálculo de preços máximos estabelecidos no pÍocesso licitatório, ou seja, verificou-se
número razoável de potenciais fomecedores para atendimento ao objeto desta licitação,
o que desvirtua a tese da impetrante de que há comprometimento da competitividade.

Analisadas as razões impugnadas apresentadas pela empresa:

COMÉRCIO SILVEIRA ATACADISTA DE MÓVEIS MOGI MIRIM - EIRELI,
inscrita no CNPJ n'. 10.205.116/0001-10, o PREGOEIRO do Município, com base

nos fundamentos acim4 RESOLVE não considera-las no mérito, julgando seus pedidos

IMPROCEDENTES, haja visla a análise procedida com minúcia nos textos

apresentados.

Crateús/ , 3 1 de Agosto de 2021.

to Gomes Oliveira
PREGOEIRO

PORTARIA N" OI5.O1.OI 1

Desse modo não restou comprovada nenhuma ilegalidade que possa

prejudicar o processo, que guarda integral obediência aos princípios firndamentais da

Administração Públic4 bem como aos princípios rlas licitações e contratos públicos, se

pautando pelo interesse público a ser atendido.

CONCLUSÁO:


